
PARECER Nº 177, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 1, DE 2019, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO
Tendo como primeiro subscritor o nobre Deputado Jorge Caruso, a Proposta de Emenda nº 1, de 2019, dá nova redação ao § 2º do artigo 9º da Constituição Estadual, e acrescenta artigo ao Ato das Disposições Constitucionais Transitórias.
Não foram oferecidas emendas ou substitutivos à proposição, nas três sessões durante as quais, em obediência ao disposto na parte final do “caput” do artigo 253 do Regimento Interno, permaneceu em Pauta.
Na sequência do processo legislativo, a proposta foi remetida à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este Órgão Técnico analisar os aspectos constitucional, legal e jurídico da matéria, e, também, o respectivo mérito, em conformidade com o que determina o citado Regimento, no artigo 31, § 1º, item 1.
Na qualidade de Relator designado, verificamos que a propositura pretende fixar em 1º de fevereiro a data inaugural das legislaturas deste Parlamento, fazendo-a coincidir com a das Casas do Congresso Nacional, bem como a de Assembleias Legislativas de outros Estados da Federação. Pretende, ainda, estabelecer, como disposição constitucional transitória, o seguinte:
“Artigo 1º-A - Os Deputados integrantes da legislatura iniciada em 15 de março de 2019 exercerão seus mandatos até 14 de março de 2023.

Parágrafo único - A legislatura subsequente começará em 15 de março de 2023, e se encerrará em 31 de janeiro de 2027, iniciando-se a imediatamente posterior, assim como as que se seguirão a ela, em 1º de fevereiro, nos termos do § 2º do artigo 9º desta Constituição.”
A formalização da proposta atendeu ao requisito previsto no artigo 22, inciso I, da Constituição Estadual, reproduzido no inciso I do artigo 252 do Regimento Interno, já que se encontra subscrita por 35 (trinta e cinco) Senhoras Deputadas e Senhores Deputados.
Doutra parte, é certo que não se encontra presente, no cenário jurídico-político do País, nenhum dos impedimentos circunstanciais previstos no § 1º do artigo 22 da Constituição Paulista, podendo ela ser emendada, pois.
Ainda no que diz respeito à análise da constitucionalidade da matéria, salientamos que, a nosso sentir, as alterações propostas não se mostram incompatíveis com a norma contida no artigo 27, § 1º, da Constituição Federal, que determina ser “de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais”.
Embora a fixação da data inaugural da legislatura em 1º de fevereiro vá implicar a redução temporal de uma legislatura, deve-se ter presente a natureza excepcional e transitória dessa situação. A PEC não tem, absolutamente, o escopo de disciplinar a duração dos mandatos dos Deputados Estaduais, os quais continuarão a ser de quatro anos. Não há, dessa forma, afronta à regra geral do § 1º do artigo 27 da Constituição Federal.
A propósito, parece-nos correta a linha de argumentação desenvolvida na justificativa da PEC, da qual reproduzimos o trecho a seguir:
“Retornemos, neste ponto, ao expresso comando contido no § 1º do artigo 27 da Constituição Federal: ‘será de quatro anos o mandato dos Deputados Estaduais’. Essa norma decerto vincula os constituintes estaduais, impedindo-os de fixar, em norma geral, mandatos inferiores ou superiores a quatro anos.
Assim, por exemplo, se São Paulo, ou qualquer outro Estado da Federação, estabelecesse, em sua Constituição, em norma nascida sob o signo da perenidade, em cinco anos (ou em três, ou em quatro e meio, ou em seis) a duração do mandato dos respectivos Deputados Estaduais, estar-se-ia diante de inquestionável inconstitucionalidade.

A nosso ver, porém, absolutamente diversa é a hipótese em que, observando-se a norma geral de duração de quatro anos, fixa-se, para uma única legislatura, em regra dotada de caráter excepcional e transitório, baliza temporal que acarreta o encurtamento, em 45 dias, dos mandatos.
Esta, precisamente, é a feição da inovação normativa ora proposta, devendo-se frisar que a norma transitória projetada será editada anteriormente ao início da legislatura à qual será aplicável, e anteriormente à eleição daqueles que a integrarão. (...)”
Logo, a diminuição da duração de uma única legislatura exsurgirá como situação de caráter nitidamente excepcional e transitório.
Inegavelmente, seria ideal, a fim de dissipar por completo quaisquer dúvidas que pudesse haver quanto à constitucionalidade da matéria, que a Constituição Federal fosse emendada, a fim de conferir aos Estados, expressamente, a faculdade de promover mudanças como as de que trata a propositura sob exame. Todavia, embora desejável, tal providência não nos parece indispensável.
Entendemos, desse modo, assistir razão aos nobres autores da propositura, quando afirmam que “a Emenda Constitucional ora proposta constitui solução que – tomando emprestadas as palavras do eminente Ministro NÉRI DA SILVEIRA (...) – pode o Estado adotar ‘no âmbito de sua autonomia’.”
Quanto ao mérito, reputamos oportunas e necessárias as inovações projetadas.
A justificativa oferecida pelos nobres autores da proposta bem salienta o descompasso político-institucional que, no ano seguinte ao das eleições, se configura no Estado de São Paulo, em razão do lapso entre a data da investidura do Governador do Estado (1º de janeiro) e a da posse dos membros desta Casa Legislativa (15 de março).
São Paulo é o único Estado da Federação em que os Deputados Estaduais são empossados em março. Nas Assembleias Legislativas dos outros Estados, a posse dá-se em 1º de fevereiro, salvo nas de Roraima e do Rio Grande do Sul, em que ocorre em 1º de janeiro e em 31 de janeiro, respectivamente.
A nosso ver, a alteração proposta trará efeitos bastante positivos, ao possibilitar que, no ano posterior ao das eleições, esta Assembleia, logo depois do período de recesso parlamentar, retome seus trabalhos já na nova composição. Desse modo, ter-se-á, desde logo, melhor e mais efetiva articulação das forças políticas representadas no Poder Legislativo, seja no seio do próprio Parlamento, seja na relação deste com o Poder Executivo.
Pelas razões expostas, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação da Proposta de Emenda nº 1, de 2019, à Constituição do Estado.
a) Marcos Zerbini - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 12/3/2019.

a) Roberto Massafera - Presidente
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